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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PROCURADOR(A) DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador regional da República subscrevente, vem oferecer

REPRESENTAÇÃO

em face da AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (ANAC), que tem sede no Aeroporto Internacional de Brasília - Setor de Concessionárias, Lote 5, Brasília/DF, pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir articulados.

I – DOS FATOS

O  mandato do Diretor Ronaldo Seroa da Mota terminou no dia 19/03/2009 e ele, com base em um interpretação questionável do Decreto nº 5.731/06, permanece no cargo de forma irregular. A situação está embasada em um parecer encomendado pela Diretora-Presidente Solange Vieira e pelo Diretor Marcelo Guaranys, que conclui pela licitude da permanência, mesmo contra a literalidade da norma.

É o que será mostrado a seguir

II – DO DIREITO

A questão do mandato dos diretores é tratada no decreto nº 5.731, de 20 de março de 2006, que regulamenta a Lei nº 11.182/05. Dispõe o art. 17, do citado decreto:

“Art. 17.

(...) 

§ 4º A data da posse dos primeiros membros da Diretoria será considerada como termo inicial de todos os mandatos, devendo ser observada, a partir de então, para a renovação anual de Diretores. 

§ 5º O termo inicial fixado de acordo com o § 4º prevalecerá para cômputo da duração dos mandatos, mesmo que as nomeações e posses subseqüentes venham a ocorrer em datas diferentes.”

Da leitura dos dispositivos extraem-se algumas conclusões.

Em primeiro lugar, todos os mandatos começam a partir da posse dos primeiros diretores. Por consequência, a data de posse será a de troca de mandatos. A ANAC foi instalada em 20/03/2006. O dia 20/03 do ano em que cada mandato terminar será o dia da troca de diretor. Se não houver substituto para o diretor que se encontra no cargo, ele sai mesmo assim. 

Em segundo lugar, se algum diretor tomar posse após 20/03, entrará no meio do prazo reservado para seu mandato e só poderá permanecer até 19/03 do ano em que este se encerra. Por exemplo: um diretor toma posse em 20/07/2011 para um mandato de cinco anos. Ele ficará até 20/03/2016, pois o ínterim já se iniciara em 20/03/2011. Na prática, o diretor exercerá suas funções por menos de cinco anos.

O decreto tem essa regra para evitar que o jogo político de indicação e aprovação de diretores estenda indevidamente mandatos. É fácil imaginar: suponhamos que o governo deseje que um dos diretores permaneça no seu cargo além dos cinco anos. Para isso, bastaria – se não houvesse a regra – o presidente da República deixar de indicar um substituto. Ou indicar alguém e o Senado demorar para apreciar o nome. Ter-se-ia, enquanto o novo nome não é apreciado, um pretexto para manter o antigo diretor no cargo, além dos cinco anos.

A norma infralegal acima citada pune este tipo de expediente com a vacância do cargo de diretor, com todos os prejuízos políticos que daí podem advir para o governo. Trata-se de um estímulo para a alternância de diretores. Mesmo porque eles exercem função pública de alta importância e de elevado poder e, numa República, deve haver alternância em cargos que exercem tais funções, a fim de não concentrar o poder (que é público) na mão de poucos indivíduos.

Em terceiro lugar, e como consequência do já falado, alguém que entre no meio de um mandato, porque o mandatário anterior saiu antes do término, não tem direito a ficar cinco anos, mas apenas o restante do mandato. Isso porque os mandatos começam e terminam independentemente de alguém preencher o cargo. 

Passemos ao caso concreto.

O diretor Ronaldo Seroa está complementando o mandato de Josef Barat. Embora a agencia tenha sido instalada em 20/03/2006 e os primeiros diretores tenha tomado posse nesta data, Josef só foi nomeado e empossado em agosto de 2006. Contudo, este tempo anterior foi como que “perdido”; seus três anos de mandato já estavam sendo contados.

Explique-se que o mandato de Josef Barat – completado por Ronaldo Seroa – é, excepcionalmente, de três anos, atendendo-se ao disposto na Lei nº 11.182/05:

“Art. 13. O mandato dos diretores será de 5 (cinco) anos.

§ 1o Os mandatos dos 1os (primeiros) membros da Diretoria serão, respectivamente, 1 (um) diretor por 3 (três) anos, 2 (dois) diretores por 4 (quatro) anos e 2 (dois) diretores por 5 (cinco) anos, a serem estabelecidos no decreto de nomeação.

§ 2o Em caso de vacância no curso do mandato, este será completado por sucessor investido na forma prevista no art. 12 desta Lei.”

De qualquer forma, se o mandato exercido por Josef Barat e, depois, Ronaldo Seroa, iniciou-se em 20/03/2006 e tinha três anos de duração, deveria se encerrar em 19/03/2009. E, nesta data, o ocupante do cargo deveria sair, qualquer que fosse ele. Pois, findo o mandato, abre-se a nova oportunidade para o Executivo e o Legislativo renovarem a composição da agência.

Donde se extrai que o mandato de Ronaldo Seroa encerrou-se em 19/03/2009, sendo irregular sua atual permanência nessa função pública. 

Este entendimento é sufragado pelo TRF-1ª Região que, em caso similar envolvendo diretor da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), decidiu que os períodos de mandato independem do tempo de exercício de mandato:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO

Processo: 200701000499021 UF: DF

Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA

Rel: Carlos Moreira Alves

Fonte e-DJF1, 27/03/2008.

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. DIRETOR. MANDATO.

1. Por força do quanto disposto na legislação de disciplina da Agência Nacional de Transportes Terrestres, o termo inicial do mandato dos membros de sua diretoria é determinado pela data de publicação do decreto de nomeação dos primeiros diretores, devendo ela ser observada, a partir de então, para a renovação anual destes, e prevalecer para fins de cômputo do período de duração de todos os mandatos seguintes, ainda quando nomeações e posses

subseqüentes venham a ocorrer em datas diferentes.

2. Publicado o ato de nomeação dos primeiros diretores no Diário Oficial da União, Seção 2, de 18 de fevereiro de 2002, para mandatos, respectivamente, de dois, três, quatro, cinco e seis anos, não se pode pretender, na hipótese em causa, caracterizada a prova inequívoca quanto à verossimilhança do direito sustentado pelo ora agravado, assim o de que o mandato de que é titular teve início a contar da data em que tomou posse para exercê-lo.

3. Inexistência, outrossim, de prova inequívoca da verossimilhança da alegação a propósito da ilegalidade do decreto regulamentar, à luz do diploma legal regulamentado, na medida em que este, em seus artigos 54 e 55, se limitou a estabelecer que os membros da diretoria do órgão cumprirão mandatos de quatro anos, não coincidentes, admitida uma recondução, e, para fins de assegurar a não coincidência, que os mandatos dos primeiros mandatários seriam de dois, três, quatro, cinco e seis anos, em momento algum tendo disposto sobre critérios de definição do termo inicial de tais mandatos, disciplina também em nenhum momento levada a efeito na Lei 10.233, de 5 de junho de 2001.

4. O Decreto 4.130, de 13 de fevereiro de 2002, dentro de seu estrito âmbito de

competência, definido pela Lei Fundamental, regulamentou, diante do silêncio da

norma legal regulamentada, a matéria objeto de regulamentação, sem desbordar de seus limites, nem muito menos criar "contagem de tempo fictícia, baseada no termo inicial da nomeação da primeira composição da diretoria, que causa redução no mandato dos diretores empossados após referida data".

5. O tempo efetivo de duração do mandato é o período de dois, três, quatro, cinco ou seis anos, para os membros da primeira diretoria, computado a partir de 18 de fevereiro de 2002, e para os subseqüentes mandatários, de quatro anos, a partir de 18 de fevereiro de 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008, conforme o caso, sem nenhuma redução, efetiva ou ficta, do período de tempo a ser exercido. Se redução haverá, no caso em exame, do tempo de exercício do mandato, e não do

período do mandato, resultará ela não da disciplina regulamentar questionada, mas sim da circunstância, de fato, de só haver sido o agravado, o mandatário, nomeado para exercê-lo após o início de seu curso.

6. Agravo a que se dá provimento.”

A decisão é integralmente aplicável ao caso em tela, tendo em vista que o decreto nº 4.130/02 (Regulamento da ANTT), art. 8º, §§ 4º e 5º, apresentam normas bastante similares às encontradas no decreto nº 5.731/06 (Regulamento da ANAC), art. 17, §§ 4º e 5º, já citado

Comparem-se ambos os diplomas.

Regulamento da ANTT, art. 8º, §§ 4º e 5º:

“Art. 8º A ANTT será dirigida por um Diretor-Geral e quatro Diretores.
(...)
§ 4º A data em que for publicado o decreto de nomeação dos primeiros membros da Diretoria será considerada como termo inicial de todos os mandatos, devendo ser observada, a partir de então, para a renovação anual de diretores.
§ 5º O termo inicial fixado de acordo com o § 4º prevalecerá para cômputo da duração dos mandatos, mesmo que as nomeações e posses subseqüentes venham a ocorrer em datas diferentes.”
Regulamento da ANAC, art. 17, §§ 4º e 5º:

“Art. 17.

(...) 

§ 4o A data da posse dos primeiros membros da Diretoria será considerada como termo inicial de todos os mandatos, devendo ser observada, a partir de então, para a renovação anual de Diretores. 

§ 5o O termo inicial fixado de acordo com o § 4o prevalecerá para cômputo da duração dos mandatos, mesmo que as nomeações e posses subseqüentes venham a ocorrer em datas diferentes.”
O posicionamento do TRF-1ª Região sobre um caso que possui legislação tão similar à do caso vertente (possivelmente o Regulamento da ANTT serviu de inspiração para o da ANAC) reforça as conclusões acima obtidas, de que o mandato do diretor Ronaldo Seroa encerrou-se em 19/03/2009.

III – DO PEDIDO

Face ao exposto, requer o Ministério Público Federal a apuração dos fatos expostos acima e, caso Vossa Excelência entenda cabível, a propositura de ação judicial para sanar a situação ilegal narrada.

São Paulo, 16 de junho de 2009.

OSÓRIO BARBOSA

PROCURADOR REGIONAL DA REPÚBLICA
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